PARECER Nº 221, DE 2002, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 443, DE 2001 


Voto em separado convertido em parecer nos termos do § 5º do artigo 56 da X CRI 

De iniciativa do deputado José Rezende, o Projeto de lei nº 443, de 2001, que objetiva alterar a relação do artigo 1º da Lei nº 9.242, de 11 de dezembro de 1995, que autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem - Der a ceder ao município de Avaré direitos possessórios sobre faixa de terra. Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas e/ou substitutivos. 

Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, o ilustre relator designado concluiu em seu parecer de fls. 5/6, pela sua aprovação. 

Por discordarmos de suas razões, apresentamos as seguintes considerações sobre a matéria. 

Objetiva a proposição em tela suprir o artigo 1º da Lei nº 9.242, de 11 de dezembro de 1995, que autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem - Der a ceder ao município de Avaré direitos possessórios sobre faixa de terra, com área de 61.037,50 m2, que integra trecho da antiga estrada estadual SP-251. 

Diante da impossibilidade de pavimentar e urbanizar o local, o ilustre autor da presente iniciativa entende necessária a alteração legislativa em tela, a fim de que o município possa utilizar uma faixa de 20m para a via pública e o restante para fins comerciais, obtendo, assim, os recursos para pavimentação e urbanização. 

Apesar dos seus louváveis méritos, a proposição não deve prosperar em face do vício de inconstitucionalidade de que se reveste a medida. Realmente se trata de matéria de natureza legislativa, porém a iniciativa está reservada ao Chefe do Poder Executivo, a quem compete deliberar sobre a oportunidade e conveniência de adoção da providência em exame. 

Por essas razões, nosso parecer é pela rejeição do Projeto de lei nº 443, de 2001. 

a) Edson Aparecido - Relator 

Aprovado como Parecer o Voto em Separado do dep. Edson Aparecido, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 6-3-02 

a) Carlos Sampaio - Presidente 

Edson Aparecido, Carlos Sampaio, Roque Barbiere, Eli Corrêa Filho (com parecer), Vanderlei Siraque, Salvador Khuriyeh (com parecer). 

Parecer do 1º relator convertido em voto separado nos termos do § 4º do artigo 56, da X CRI 

De autoria do deputado José Rezende, o projeto em epígrafe objetiva suprimir o artigo 1º da Lei nº 9.242, de 1995, que autoriza o Der a ceder ao município de Avaré direitos possessórios sobre faixa de terra a expressão "para fins de sua utilização como via pública municipal. 

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da X Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 104 a 108ª Sessões Ordinárias, de 13 a 17 de agosto de 2001, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do presidente da Assembléia ao exame das comissões técnicas. 

Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 1º, artigo 31 do Regimento Interno consolidado, analisar a proposta quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico. 

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III e 24 "caput", da Constitutição Estadual e 146, inciso III do Regimento Interno. 

Assim, não havendo, no que nos compete examinar qualquer impedimento que obste a sua tramitação, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 443, de 2001. É o nosso parecer. 

a) Petterson Prado 

